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Congresso Nacional: Complô contra trabalhadores acirra disputa pelos nossos direitos

o processo de votação do im-
peachment da presidente
Dilma Rousseff na Câmara
Federal, ficou evidente a  par-
ticipação infame da Federa-

ção das Indústrias no Estado de São
Paulo (Fiesp),  que em concluio com os
golpistas Michel Temer e Eduardo
Cunha, querem  reduzir ao máximo os
benefícios do trabalhador, discutindo
pautas como o fim do 13º salário e exten-
são da atividade terceirizada. Não por
acaso  a Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) do Senado já aprovou o PLS
550/15, que extingue o pagamento por
parte do empregador, da contribuição so-
cial de 10% do FGTS para o empregado
demitido sem justa causa . O PLS pode ir
a votação no plenário a qualquer mo-
mento.

Como se não bastasse, o governo fe-
deral enviou ao Congresso Nacional a Lei
Complementar nº  257,  de  22 de março
de 2016 (PLP 257/16),  propondo  um
conjunto  de  medidas  de  natureza  fis-
cal que trata, entre outros assuntos, do re-
financiamento das dívidas dos estados e
do Distrito Federal para  com a União e
de alterações nos dispositivos da  Lei de
Responsabilidade  Fiscal (LRF). “Enten-
demos que a dívida pública é um grave
problema, mas penalizar tão somente o

trabalhador  isso não podemos aceitar.
Um amplo debate se faz necessário e ire-
mos para a rua protestar quantas vezes
forem necessárias”, diz o presidente do
Sindicato dos Servidores Públicos Fede-
rais no Estado de Mato Grosso (Sindsep-
MT), Carlos Alberto de Almeida.

Vários ítens dessa  proposta  alteram
limites para as despesas públicas, em  es-
pecial, para  as  despesas  com  pessoal
da  administração  pública, impactando
diretamente  o  emprego,  as  condições
salariais  e  o  processo  de negociação co-
letiva dos  servidores  públicos  das três
esferas, sem contar a suspensão de con-
curso público, congelamento de salários,
incentivo ao plano de demissão voluntá-
ria (PDV) e cancelamento temporário da
valorização anual do salário mínimo, o
que atingiria também trabalhadores do
setor privado.

Ponte para o futuro? - Caso Michel
Temer consiga assumir a presidência da
República, o mesmo já tem uma plata-
forma de governo chamada “Ponte para o
futuro”,lançada em outubro de 2015, pre-
vendo a certeza o golpe. Esta “ponte” ,
que está mais para uma “pinguela”, prega
o retrocesso de conquistas previstas na
Constituição de 1988, com o fim das des-
pesas constitucionais obrigatórias com

saúde e educação que passariam a ser es-
tabelecidos anualmente. Outro atraso,
entre muitos, é o fim das indexações para
salários e benefícios da previdência. É
isso o que nos espera, trabalhadores! 

De condenado a presidente - Esta-
mos passando um período sombrio, com
o pior Congresso Nacional de toda a his-
tória, que tem à frente Eduardo Cunha
(PMDB-RJ), o primeiro parlamentar no
exercício do mandato a se tornar réu da

Operação Lava Jato pelos crimes de cor-
rupção passiva e lavagem de dinheiro.
Cunha foi condenado pelo Supremo Tri-
bunal Federal (STF) por 10 votos a zero,
mas a cassação precisa ser provada pela
maioria dos votos dos 513 deputados. E
claro que isso não vai acontecer. Pior,  cor-
remos o risco dele se tornar presidente da
nação, caso o vice Michel Temer seja in-
cluído no processo do impeachment da
Dilma.   Aí sim,  seremos reconhecida-
mente uma República das Bananas!

Impeachment, “Ponte para o Futuro” e 
PLP 257/2016. O que mais nos espera?
Um mês de maio recheado de insegurança política. A única certeza é a de que os trabalhadores, como sempre, serão os prejudicados.

N

Estamos na
luta, sempre!
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DIRETORIA EXECUTIVA: CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA - PRESIDENTE - FUNASA; ROOSEVEL MOTTA - VICE-PRESIDENTE -
INCRA; DAMÁSIO DE SOUZA PEREIRA - 1º SEC GERAL - CGU; BENEDITO MARINS DE ANDRADE - 2º SEC GERAL - MIN.SAÚDE;
GILDÁSIO FERREIRA GOMES - 1º SEC DE FINANÇA - SRTE; LENITA DE FIGUEREDO - 2º SEC. DE FINANÇA - FUNASA; ENILDO
GOMES - 1º SEC. DE ADM - FUNAI; FRANCISCO ROBERTO DIAS NETO - 2º SEC. DE ADM. - INCRA; ZILMA  APARECIDA GON-
ÇALVES - 1º SEC. DE ASSUNTOS JURÍD. - MIN.SAÚDE; JOSENICE AUXILIADORA TAVARES SIQUEIRA - 2º SEC. DE ASSUNTOS
JURÍD - MAPA; MARINÉZIO SOARES DE MAGALHAES - 1º SEC. DE FORM. E POL. SIND - FAZENDA; LURDES FERNANDES
ROSA - 2º SEC. DE FORM. E POL. SIND - FUNASA; BENEDITO ASSIS DA SILVA - 1º SEC. INTERIOR - SV/S/CÁCERES; IDIVALDO
BERNARDES DE OLIVEIRA - 2º SEC. INTERIOR - PRF; JOAO DAVID - 1º SEC. DE IMP. E COM. - MIN.SAÚDE; FRANCISCO LOPES
FILHO - 2º SEC. DE IMP. E COM. - FUNASA; IZAEL SANTANA DA SILVA - 1º SEC. APÓS. E PENSION. - TRANSPORTE; ZELAIRDES
RODRIGUES LEITE - 2º SEC. APÓS. E PENSION. - FUNAI; JOÃO DE DEUS DA SILVA FILHO - 1º SEC. SAÚDE DO TRAB. -
SVS/SINOP; ADÉLIO DA SILVA JÚNIOR - 2º SEC. SAÚDE DO TRAB. - MIN.SAÚDE; JOACIRA S. RODRIGUES DE ALMEIDA - 1º SEC.
ANIST. E DEMITIDOS - CONAB; JACKSON FERREIRA DA SILVA -2º SEC. ANIST. E DEMITIDOS - INCRA; ELIETE DOMINGOS DA
COSTA - 1º SEC. DE CULTURA - SRTE; HERONILDES FRANCISCO VIEIRA - 2º SEC. DE CULTURA - 9º BEC
SUPLENTES DE DIREÇÃO: MANOEL MARTINS - MIN.SAÚDE; JOSÉ MARIA DILVA E ARRUDA - MIN.SAÚDE; PEDRO PAULO
LOPES - MIN.SAÚDE; CELSO ALFREDO SIMON - MIN.SAÚDE; ADERBAL CASTRO QUEIROZ - 9º BEC; NELSO FORTUNATO
OJEDA - MAPA
CONSELHO FISCAL/TITULAR: VERACY TIZZIANI - MIN.SAÚDE; IDIO NEMÉZIO DE BARROS NETO - FUNASA; ILCA MARIA PINTO
- CONAB
SUPLENTES DE CONSELHO FISCAL: GEOVANO SANTOS MOREIRA - MIN.SAÚDE; MOACIR MÓDULO - MIN.SAÚDE; BENEDITO
MARTINS DE OLIVEIRA - MIN.SAÚDE
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Além da luta contra o pLp 257, servidores temem o não cumprimento do reajuste de 10,8%

sindsep-Mt estará realizando nos dias 13 e
14 deste mês, na estância 3J, em poconé, o
curso de Formação sindical, ministrado
pelo cuiabano e professor da Universidade

do estado do Rio de Janeiro (UeRJ), Helder Molina,
que também é reconhecido pelo seu trabalho como
consultor e assessor de formação e planejamento
institucional, estudos e projetos sindicais.
Recentemente participou em cuiabá do encontro
estadual da Juventude do sintep-Mt.  Fará parte
também o secretário-geral da condsef, sérgio
Ronaldo, sempre presente nas ações do sindsep.

epresentantes dos empregados da Ebserh e
o Distrito Federal, se reuniram no dia 15 do
mês passado na sede da Condsef, onde rea-
lizaram plenária nacional da categoria. No
centro do debate estavam pendências do

Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) 2015/2016, debate
sobre conteúdo do ACT 2016/2017, além da definição
de ações para reforçar o processo de mobilização dos
empregados. Entre as ações já feitas pela Condsef está
a formalização de um termo aditivo ao acordo vigente
solicitando que o mesmo seja prorrogado até a efetiva-
ção das negociações e celebração do novo ACT. A data
base da categoria é março. Na plenária, a categoria
aprovou uma paralisação de 48 horas nos dias 10 e 11
de maio. O objetivo é reforçar a unidade entre os em-
pregados e organizar agendas de mobilização pelo
acordo coletivo. Assembleias devem acontecer até o dia
29 deste mês para discutir esses calendários de mobili-
zação. Outro tema debatido na plenária nacional dos
empregados da Ebserh foi uma notificação recebida
pela Condsef do Tribunal Superior do Trabalho (TST).
A notificação vem de ação impetrada pela Procurado-
ria Geral da União (PGU) com objetivo de anular uma
cláusula (nº16) do ACT 2015/2016. A cláusula trata de
concessão pela Ebserh de dois abonos anuais de ponto,
não cumulativos. A Condsef tem quinze dias para apre-
sentar a defesa e sua assessoria jurídica já está traba-
lhando para apresentar a resposta no devido prazo
legal. (Com Condsef)

Empregados da Ebserh propõem
paralisação de 48 horas

Helder Molina ministra curso
de formação sindical este mês

Fotos: Mário Hashimoto

Servidores preocupados
com retirada de direitos

R

O

ervidores do Ministério do Trabalho
e Previdência Social (MTPS) de 17
estados participaram do encontro na-
cional  onde discutiram pautas espe-
cíficas da categoria que incluem ne-

gociação permanente (Gpcot), plano de saúde da
Geap, reestruturação da carreira entre outros.
Outro assunto bastante discutido foi sobre as
ameaças mais recentes ao conjunto dos traba-
lhadores e o clima de instabilidade política e eco-
nômica que toma conta do país. A categoria está
unida em torno da luta contra o PLP 257/16 que
propõe uma reforma administrativa profunda no
setor público com retirada de direitos. 

Há preocupação ainda com o cumprimento
de acordos que foram firmados ao longo do ano
passado. Entre eles está reajuste de 10,8% divi-
dido em dois anos (ago/16 e jan/17) firmado com
cerca de 90% dos servidores do Executivo. Os ser-
vidores do MTPS estão atentos. Assim como o
restante dos setores que tem acordos firmados a
categoria vai pressionar para garantir que não
haja retrocessos nesse cenário e não aceitará
pagar por essa crise. 

Pauta específica – Além de combater as
ameaças ao conjunto do funcionalismo, os servi-
dores do MTPS também definiram prioridades
de sua pauta específica. A luta por uma gratifi-
cação nos moldes daquele concedida à fiscaliza-
ção está nessa lista. Além disso, a luta pela iso-
nomia salarial com o Seguro Social, reposição de
demandas nos moldes já acordados com servi-
dores da Saúde e redução da jornada de traba-
lho para 30 horas sem redução salarial estão
entre os itens da pauta. Há ainda a preocupação
em garantir melhorias para o plano de saúde que
atende a maioria dos servidores, a Geap. Os ser-
vidores aprovaram no encontro um ato conjunto
com outras entidades nacionais em frente à Geap
para denunciar as irregularidades e defender a
realização de um seminário para debater os pla-
nos de autogestão. 

No encontro, os servidores do MTPS apro-
varam uma carta com pedido de audiência com
o ministro Miguel Rossetto para discutir três

itens centrais: 1) reposição de demandas oriun-
das de greves legítimas realizadas em 2010, 2012
e 2015; 2) alteração da Portaria 2551/10 que res-
tringe participação de servidores em atividades
sindicais e 3) reestruturação do Gpcot. O impor-
tante nesse momento é manter toda a categoria
unida em torno da garantia e manutenção de di-
reitos, avanços e investimentos que possam tirar
a economia da estagnação e consolidar um ciclo
de crescimento com justiça social para o Brasil.

Mais encontros - A Condsef enviou para suas
entidades filiadas, convocatórias para encontros
de nove setores de sua base. Os encontros seto-
riais vão ocorrer nos dias 13 e 20 de maio. No dia
13 se reúnem representantes dos servidores dos
Ex-Territórios, da Ciência e Tecnologia, da Area
Agrária e Aposentados e Pensionistas. No dia 20
de maio promoverão seus encontros represen-
tantes dos servidores de Infraestrutura, Anistia-
dos, Civis de Órgãos Militares, Area Ambiental
e Administrativos Fazendários. Além de debater
a complexa conjuntura econômica e política, os
servidores terão a oportunidade de levantar prio-
ridades específicas de cada categoria, além de
traçar ações para buscar cumprimento de acor-
dos já firmados e avanços nos processos de ne-
gociações para temas de cada setor e que ainda
não foram retomados.

Já se reuniram, este mês, em Brasília servi-
dores da Saúde, do Trabalho e Previdência, da
AGU e da Cultura. Nesses encontros as crises po-
lítica e econômica que tomam conta do cenário
mereceram destaque. Há, entre os servidores,
uma preocupação com a morosidade na aprecia-
ção de projetos que estão no Congresso Nacional
e foram fruto de acordos firmados com o go-
verno no processo de negociações do ano pas-
sado. Entre os itens mais esperados estão mu-
danças em regra que garante a média dos últi-
mos cinco anos das gratificações para fins de
aposentadoria. Os projetos ainda preveem rea-
juste de 10,8% em dois anos (ago/16 e jan/17) – já
bem abaixo da inflação – para quase 90% das ca-
tegorias. (Com Condsef)

s
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Duas chapas concorrem à direção da FENAJ

Encerrado no dia 25 de abril o prazo de inscrições para as eleições
da Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ), duas chapas para
a direção e 9 candidaturas para a Comissão Nacional de Ética ha-

bilitaram-se para a disputa. A eleição direta da Federação será de 19 a 21
de julho.

A Comissão Eleitoral Nacional (CEN) concentra-se, agora, em ana-
lisar se a documentação das candidaturas à Comissão Nacional de Ética
e as da chapa 1, "Sou FENAJ! Em defesa da Democracia, do Jornalismo
e dos Jornalistas", e da chapa 2, " Hora de Reagir: Renovar a FENAJ em
defesa dos jornalistas", estão de acordo com o que estipula o Estatuto e
Regimento Eleitoral da Federação.

Se na análise alguma candidatura for impugnada, a CEN abrirá
prazo para substituições e posterior homologação das chapas e candida-
turas inscritas.

Maria José Braga, jornalista de Goiás e atual vice-presidente da
FENAJ, é a candidata à presidência da Federação pela chapa 1. Já a chapa
2 é encabeçada por Jonas Valente, da coordenação geral do Sindicato dos
Jornalistas do Distrito Federal. (Assessoria Fenaj)

1 ano do Massacre de ‘29 de abril’: milhares seguiram em marcha

Rostos determinados, passos firmes, vozes unidas, em um coro emo-
cionado, anunciava pelo trajeto entre a Praça Santos Andrade e o
Palácio Iguaçu: “Eu ‘tô’ na luta e vou ficar!”. Sim, um ano após o

episódio que entrou na história como o ‘Massacre do 29 de abril’, mais de
25 mil pessoas – entre educadores(as), servidores(as) estaduais, estudan-
tes, pais e mães, integrantes dos movimentos sociais e sindicais – en-
grossaram uma das maiores marchas organizada pelos(as) trabalhado-
res(as) nos últimos anos. Todos(as), sem dúvida, na corajosa luta. E a po-
pulação de Curitiba pode ver, mais uma vez, que a violência cometida
contra os(as) trabalhadores(as), há um ano, só fortaleceu as categorias.
“Somos como os bambus do ditado chinês, que envergam, mas não se
quebram”, descreveu o presidente da APP-Sindicato, o professor Hermes
Silva Leão.

Ainda na Santos Andrade, os(as) educadores(as) do Paraná recebe-
ram o apoio fraterno de representantes dos(as) trabalhadores(as) da Edu-
cação de várias partes do país. ‘Abraços’ e apoio foram enviados por co-
legas da Bahia, Alagoas, Minas Gerais, São Paulo, Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal. Todos(as) parti-
cipando do ato nacional organizado pela Confederação Nacional dos Tra-
balhadores em Educação (CNTE): a 17ª Semana Nacional em Defesa da
Educação Pública que, este ano, teve seu evento principal no Paraná, em
virtude do ato organizado pelo Fórum de Lutas 29 de Abril. (APP Sindi-
cato)

Seeb/MT realizará curso de formação sindical sobre a CCT

OSindicato dos Bancários de Mato Grosso (SEEB/MT)  rea-
lizará na sexta-feira, (06.05) curso de formação Sindical
em torno da Convenção Coletiva de Trabalho dos Ban-

cários e Financiários (CCT). O evento será realizado no auditório
do Hotel Mato Grosso Palace,  (Rua Joaquim Murtinho, 170 –
Centro), das  9h às 15h.

O Curso de Formação Sindical  tem por objetivo promover a
formação política dos novos dirigentes e delegados sindicais que
tomarão posse neste dia 06 e conduzirão o Sindicato até 2020.

A formação também visa dar suporte aos novos dirigentes
para que possam conscientizar os bancários e bancárias sobre os
seus direitos e sobre as questões que perpassam os eixos específi-
cos de reivindicação da categoria, como saúde, condições de tra-
balho, emprego e remuneração, a fim de ampliar a participação
política no Sindicato. (Assessoria Seeb)

Foto: Mario Hashimotoais de 80 repre-
sentantes dos
servidores da
Saúde (MS, Fu-
nasa e Sesai) de

21 estados  e o Distrito Fe-
deral, se reuniram no dia
19, em Brasília. Entre os
temas tratados as crises po-
lítica e econômica ganha-
ram atenção especial já que
tem potencial para compro-
meter a pauta reivindicató-
ria e trazem insegurança ao
cenário de avanços que precisam e vão conti-
nuar sendo buscados. Entre as decisões do en-
contro está o envio pela Condsef de solicitação
à CUT Nacional para que se convoque uma reu-
nião ampliada com servidores das esferas Fede-
ral, Estadual e Municipal para debater estraté-
gias contra o PLP 257/16.

Este PLP prevê o alongamento da dívida
dos Estados e inclui uma série de condicionan-
tes que retiram direitos de servidores públicos e
também trabalhadores da iniciativa privada,
pois propõe interrupção da política de valoriza-
ção do salário mínimo. O conjunto de propostas
contidas nesse PLP tem sido chamado de pa-
cote anti-serviço público e precisa ser barrado.
Portanto, entre os itens do plano de lutas apro-
vado no encontro está a retirada imediata do
projeto do Congresso Nacional. 

Além desse PLP outros projetos precisam
ser acompanhados pela categoria. A Condsef,
para isso, deve, em conjunto com suas filiadas,
organizar e promover um trabalho de força ta-
refa permanente para atuar no Congresso.

Além das pautas específicas dos servidores
da Saúde, Funasa, Sesai, cedidos da Funasa ao
SUS o encontro também debateu as eleição na
Capesesp, plano de saúde de autogestão da ca-
tegoria. Foi aprovado o apoio à chapa com re-
presentação dos trabalhadores “Cuidar do que
é nosso”. Estão também na lista de cobranças
os projetos fruto de acordos firmados com o go-

verno no ano passado e que, entre outras ques-
tões, prevê reajuste de 10,8% em dois anos
(ago/16 e jan/17) a cerca de 90% dos servidores
do Executivo. Os servidores da Saúde também
devem pressionar pela aprovação da PEC 17/15
que trata da situação dos intoxicados da Funasa.

Retomada das negociações – A categoria
também deve pressionar para que o Ministério
do Planejamento retome o debate sobre pen-
dências ainda instaladas no processo de diálogo
permanente com o governo. Nesse bojo estão:
busca do cumprimento ao termo assinado entre
Condsef, Planejamento e IEC; a busca da ime-
diata redistribuição dos servidores da Funasa
que atuam em Atenção Básica à Saúde para o
MS; intensificar ações para resolver problemas
da insalubridade e Gacen dos servidores. Segue
ainda entre as pautas prioritárias definidas
nesse encontro a luta pela criação da Gratifica-
ção de Atividade em Saúde Pública (GASP). A
regulamentação da jornada de trabalho na
Saúde Indígena daqueles que prestam serviço
em aldeias também está no item de pendências
a serem debatidas.

A Condsef deve cobrar o funcionamento
permanente das mesas locais de negociação ins-
taladas no MS dos estados e a instalação ime-
diata desse espaço de diálogo onde ainda não
esteja acontecendo. (Com Condsef)

Servidores da Saúde querem
retorno do diálogo com o MP

M

O recadastramento deve ser feito em qualquer agência do Banco do Brasil, da
Caixa ou do Banco de Brasília - BRB. Se você recebe seu pagamento por meio de
um desses bancos, deverá realizar o seu recadastramento em qualquer agência
do seu banco. 
Se você recebe por meio de outro banco, procure uma das agências desses três
bancos.

Você deve levar um documento oficial de identificação com foto e CPF.

Quem estiver impossibilitado de comparecer a uma agência bancária deve ligar
para a Central de Atendimento Alô SEGEP (0800-978-23-28) ou para a Unidade
de Recursos Humanos do seu órgão vinculante e solicitar uma visita domiciliar.

Não esqueça: O recadastramento é no banco, é obrigatório e anual, sempre no
mês do seu aniversário. 

O não comparecimento sem justificativa acarretará na suspensão do pagamento do
benefício. O restabelecimento do pagamento do provento, ou pensão, ficará con-
dicionado à efetivação da atualização cadastral. 

Fique atento para evitar maiores aborrecimentos.

Evite a suspensão do seu pagamento
Aposentado e pensionista

só deUs NA cAUsA III

temas como estratégias para barrar o pLp 257 e eleição na capesesp foram debatidos
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NOME DIA

ADAO DILKIN 16
ADELIO DA SILVA JUNIOR 27
ADEMARQ GOULARTE MOURA 25
ALCEU DE CASTRO 02
AMERICO PINTO DE OLIVEIRA 30
ANETE MARIA DE AGUIAR 16
ANTONIO IVERSO SAMPAIO 21
ANTONIO LAURENTINO DA SILVA 01
ANTONIO PORTELA DE BRITO 11
AUREOLINO ANASTACIO DE ARRUDA 11
BENEDITO DIAS DA COSTA 16
BENEDITO JOAQUIM DA SILVA 21
BENIVALDO PATRICIO PEREIRA 14
CARLOS ALBERTO BARROSI 08
CARLOS EDUARDO COELHO 04
CARLOS JOSE PADILHA DA SILVA 18
CLARINDA COSTA FONTANELI 24
CLAUDIA ARAUJO DOS SANTOS 28
CLAUDIO CAROLINO DA SILVA 24
DEISE YOKO TAKIMOTO AOKI 25
DIRCO BOCUTI 25
DIVALCIR SOARES DOS SANTOS 28
DOMINGAS TEODORA VIANA 28
EDUARDO DE SOUZA GUIMARAES 29
ELLEN MARIO DE MORAES LEITE 02
EUZA MARIA ZATTAR DE ALMEIDA 04
EVANILDES FARIA LEITE 14
EVERLY ALVES 13
FATIMA AUREA SILVA MORAES 14
FERNANDO PIVETTA 02
FRANCISCO GONCALVES JUNIOR 31
GALDINO BENEDITO DE BARROS 25
GEIZA DA SILVA CONCEICAO 05
GERALDO BISPO DE SOUZA 08
GERONIMO PRAXEDES DOS SANTOS 14
GILON PERES DE SOUZA 10
GLAUCIANI DE ALMEIDA 16
GONÇALO DE OLIVEIRA SANTOS JUNIOR 25
IBERE DE FIGUEIREDO 28
IDIO NEMESIO DE BARROS NETO 30
INES FRANCISCO DOS SANTOS 04
ISABEL CRISTINA NOGUEIRA 17
IVANILDES PEREIRA BAUER 12
IVO RIBEIRO DA COSTA 21
JANDIR PEREIRA JORGE 07
JOAO EVANGELISTA MOTTA 12
JOAO MALAQUIAS DE MEDEIROS 07
JOAO MALAQUIAS LISBOA 06
JOAO NERIS DE OLIVEIRA NETO 06
JORGE FREDERICO CARDOSO 27

JOSE DIAS DE MOURA 18
JOSE MIGUEL PEREIRA DOS SANTOS 01
JOSE ROBERTO CALIXTO 21
JOSUE BATISTA DE OLIVEIRA 13
JUAREZ AUGUSTO DE ARAUJO 21
JULIA DA CRUZ TORRES 18
JUSCELINO ETERNO DE OLIVEIRA 18
LILIAN DE SIQUEIRA RIBEIRO 13
LIVALDO NUNES DA COSTA 24
LUIZ EDUARDO DE FREITAS BUENO 29
LUIZ FERNANDO VIEGAS BORGES 15
LUIZ GONZAGA FILGUEIRAS 27
MAIR ALVES RIBEIRO 12
MANOEL DOMITILO DA COSTA 15
MANOEL NOGUEIRA DE OLIVEIRA 05
MARCILIA CRUZ RAMOS DE LIMA 03
MARCIO CORREIA DE AMORIM 31
MARIA BENEDITA DA CRUZ LIMA 29
MARIA DAS GRAÇAS BARBOSA SILVA 15
MARIA DAS GRAÇAS SILVA FILGUEIRAS 09
MARIA DE FATIMA LIMA DE BRITO 13
MARIA DO CARMO MONTEIRO DA SILVA 31
MARIA EUNICE G. DE OLIVEIRA HERBER 17
MARILEI ANGELINA KISCHENER 02
MARLENE FRANCISCA DE ASSIS 18
MASCARENHAS MATOS DE CARVALHO 10
MAX ANTUNES DA SILVA 08
MAXIMO PINTO PEREIRA 29
MIRAITZI DE SÁ COSTA 09
MIRIAN MARIA BORGES VIANA 24
NELSON DA SILVA 25
NEUSA TOMAZ DA FONSECA 05
NILSON MACHADO MIRANDA 28
OBJACI ALMEIDA CARVALHO 14
OCIMAR GARCIA SORRILLA 03
PEDRO RINALDO ARAUJO 29
PETRONILIO DE JESUS 31
POMPILIO RODRIGUES DE LIMA 27
ROSA XAVIER DA SILVA 22
ROSANA LUZIA GOMES DA COSTA 12
ROSELY SANTOS ALBUQUERQUE 20
SEBASTIAO CABREIRAS DA SILVA 18
SEBASTIAO MARQUES DE SOUZA FILHO 16
SINVAL BISPO DE SOUZA 27
SINVAL PEREIRA DOS SANTOS 20
VAGNER BARBOSA BATISTA 06
VALDEMAR FRANCISCO DOS ANJOS 24
VALDEVINO PASCOAL PEREIRA 17
VALDINEY DA SILVA 25
VANDERLEI MIGUEL DA COSTA 19
VANDERLEY NOGUEIRA AGUIAR 10
WENDER JESUS SEVERINO 23

A necessidade e as limitações da reforma política 
ARtIgO

á consenso na sociedade, no governo e no
Parlamento sobre o esgotamento do atual
sistema de representação brasileiro e que,
sem uma ampla reforma política, não
existe condições de governabilidade.

Todos desejam uma reforma que: a) fortaleça os par-
tidos, dando-lhes consistência ideológica e progra-
mática, b) combata a corrupção, c) promova o equilí-
brio na disputa eleitoral, d) aproxime os represen-
tantes dos representados, e) institua cotas raciais e/ou
de gênero; e f) amplie os mecanismos de participação
e consulta popular.

Entretanto, não existe nenhum acordo a respeito
do conteúdo ou do melhor arranjo para o sistema re-
presentativo, cada parlamentar tem um modelo pró-
prio. O tema realmente é complexo e polêmico e afeta
interesses políticos, partidários e pessoais, que podem
comprometer o projeto de reeleição de muitos parla-
mentares. Qualquer reforma estrutural no sistema po-
lítico terá ganhadores e perdedores. É uma questão
de escolha. Isso explica porque os defensores de re-
forma política com esse escopo não conseguiram
ainda reunir votos suficientes para aprová-la, nem
mesmo em nível infraconstitucional.

Outro aspecto relevante é que, além da mudança
no sistema representativo, é fundamental que haja
mudança cultural nas direções partidárias, no com-
portamento dos parlamentares e gestores e até entre
os eleitores. Os partidos, como regra, não têm nitidez
ideológica e programática; não possuem uma cliva-
gem social clara; apresentam programas para ganhar

eleição e não para governar; permitem o uso de caixa
dois nas campanhas eleitorais, ou seja, tem conduta
moralmente rejeitada.

Enquanto os partidos recrutarem seus candidatos
e fizerem as coligações apenas para aumentar seu es-
paço no horário eleitoral gratuito e ampliar sua fatia
no fundo partidário, não haverá uma representação
autêntica. Os agentes políticos precisam ter cons-
ciência de que o eleitor é titular do poder. Quando
ele delega para que alguém em seu nome legisle, fis-
calize, aloque recursos no orçamento ou administre
um município, um estado ou a própria União, o faz
com base em um programa, com exigência de pres-
tação de contas e alternância no poder. E nenhum re-
presentante tem correspondido a essa expectativa, le-
vando à descrença do eleitor nos agentes públicos e
nos políticos de modo geral.

Um dos principais problemas do nosso sistema
político é o excessivo número de partidos – e com as
características mencionadas – com representação no
Parlamento, algo próximo de 30, o que dificulta so-
bremaneira a formação de coalizões de apoio ao go-
verno federal. Os governantes, por sua vez, precisam
formar maioria para governar e o fazem com base no
toma lá dá cá. Os recursos de poder para formar a
maioria, invariavelmente, incluem a distribuição de
cargos, a liberação de recursos do orçamento, me-
diante emenda ou convênio, e a negociação do con-
teúdo das políticas públicas.

A forma mais eficaz de reduzir o número de par-
tidos, sem retirar-lhes autonomia e independência,

tem sido a instituição de cláusula de barreira e o fim
das coligações nas eleições proporcionais, o que re-
quer mudança constitucional com exigência de três
quintos dos votos em dois turnos em cada casa do
Congresso. Outros temas, para cuja aprovação exige-
se apenas maioria simples, o grau de polêmica é
grande, como no caso do financiamento público ex-
clusivo de campanha, a substituição do voto aberto
pelo voto em lista e a mudança no quociente eleito-
ral.

Para aperfeiçoar as regras sobre disputa eleitoral,
a formação e o exercício do poder, a reforma política
precisaria tratar de alguns dos temas a seguir: 1) a
substituição do voto proporcional pelo majoritário; 2)
a adoção do voto distrital ou distrital misto; 3) o fim
das coligações nas eleições proporcionais; 4) a adoção
da cláusula de barreira; 5) a instituição de voto facul-
tativo; 6) a destituição de mandato (recall); 7) a pre-
visão de candidaturas avulsas; 8) o fim da reeleição;
9) a eleição para suplente de senador; 10) o financia-
mento cidadão ou o financiamento exclusivamente
público; 11) a coincidência de mandatos; 12) as cotas
raciais e de gênero; 13) a eliminação de foro privile-
giado; 14) a ampliação da democracia direta e da par-
ticipação popular; e 15) a adoção da federação de par-
tidos, dentre outros. Texto publicado originalmente
no Correio Braziliense em 19/4/2016 na página de
opinião.

(*) JORNALISTA, ANALISTA POLÍTICO E DIRETOR DE DO-
CUMENTAÇÃO DO DIAP.    
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